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Prefácio 

É importante proteger o meio ambiente. 
Frase simples. Tema complexo. Opiniões contraditórias. Para 

uns, nada mais do que um empecilho ao progresso do Brasil. Para ou­
tros, questão de sobrevivência. Frases irônicas, gestos apaixonados, 
discussões filosóficas (antropocentrismo x ecocentrismo) convivem 
em limites razoavelmente pacíficos. 

Uma coisa é certa: jamais o meio ambiente foi tão discutido. Os 
jornais noticiam diariamente danos ambientais, estudos, congressos. 
A televisão produz boas reportagens sobre os assuntos polêmicos. 
Ingênuas donas de casa acompanham as tratativas do Protocolo de 
Kyoto. Crianças conscientes cobram dos seus pais economia de 
água. Nas universidades, estudantes procuram temas ambientais para 
suas monografias. 

Felizes com a conscientização e preocupados com os graves 
problemas, entre sentimentos contraditórios de alegria e tristeza, so­
mos todos testemunhas da história. Temos a plena noção de que tudo 
isso terá influência na vida de nossos descendentes. 

Em meio a este estado de quase perplexidade, uma excelente 
notícia. Um grupo de estudiosos destacados, mesclando brasileiros e 
estrangeiros, pertencentes a áreas interdisciplinares, brinda-nos com 
obra da mais alta qualidade, dedicada a comentar as unidades de con­
servação. 

A reuni-los, Antônio Herman Benjamin. O nome dispensa co­
mentários. Direito Ambiental e Herman Benjamin são palavras co­
nexas, associadas. No Brasil, falar em um é referir-se ao outro. Pro­
curador da justiça, professor, idealizador do Instituto "O Direito por 
um Planeta Verde", Benjamin reuniu autores consagrados que se dis­
puseram a analisar o tema sob a ótica da Lei nQ 9.985, de 18.7.2000. 
Não se trata de um livro a mais nas prateleiras das livrarias. Cuida-se, 
isto sim, da mais importante análise feita no Brasil sobre as unidades 
de conservação. 
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Com efeito, o trabalho é de elevado nível científico e de grande 
importância na proteção do meio ambiente no Brasil. Vai da história 
da elaboração da Lei do SNUC - e é sempre importante conhecer a 
história até a presença indígena nas unidades de conservação. Te­
mas relevantes e pouco tratados na literatura nacional são enfrenta­
dos por especialistas de destaque, entre outros, zonas de amorteci­
mento e corredores ecológicos, a proteção penal das unidades de 
conservação, as pouco conhecidas Reservas da Biosfera e a sempre 
polêmica questão das desapropriações ambientais. 

A Lei do SNUC veio complementar o arcabouço jurídico de 
proteção ao meio ambiente. A caminhada foi longa. Teve início com 
a avançada Lei da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei nQ 

6.938/81), tomou novos rumos a partir da Lei da Ação Civil Pública 
(Lei nQ 7.347/85), ganhou corpo com a Constituição de 1988, rece­
beu apoio firme com a Lei dos Crimes Ambientais (Lei nQ 9.605/98) 
e agora fecha o círculo com a Lei das Unidades de Conservação. 

Resta agora implementar a Lei do SNUC. Os autores deram o 
primeiro passo, fornecendo doutrina sólida e bem fundamentada. 
Aos operadores do Direito cumpre tomá-la efetiva, útil, real. Seguir 
seus princípios de forma determinada. Contribuir, enfim, para um 
Brasil em que os homens e os demais seres da criação possam convi­
ver em hannonia, respeitando suas diferenças. Este é o nosso sonho. 

VI 

Porto Alegre, julho de 2001. 

Vladimir Passos de Freitas 
Juiz do Tribunal Regional Federal da 4ª Região 

Doutor em Direito do Estado (UFPR) 
Diretor do Instituto "O Direito por um Planeta Verde" 

Sumário 

Parte I - Teoria Geral das Unidades de Conservação . . . . . . . . . 

Unidades de Conservação Técnica, Lei e Ética para a Conservação 
da Biodiversidade. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 3 
Miguel Serediuk Milano 

Áreas Protegidas de América Latina en los Albores deI Siglo XXI. . . 42 
Marc J. Dourojeanni 

Indians, Environmentalists and Tropical Forests: the Curious History 
ofthe "Ecologically Noble Savage" .................. 108 
Stephan Schwartzman 

The System of Protected Areas in the United States. . . . . . . 116 
Sherri Langley 

Os Pressupostos Biológicos do Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 164 
Nurit Bensusan 

Uma Década de Debate e Negociação: a História da Elaboração 
da Lei do SNUC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. .. 190 
Maurício Mercadante 

A Estrutura do Sistema Nacional de Unidades de Conservação -
Lei n.2. 9.98512000 . ........................ . 
Cristiane Derani 

Áreas Protegidas: a Lei n.2. 9.985/2000 . 
Paulo Affonso Leme Machado 

Introdução à Lei do Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
Antônio Herman Benjamin 

A Presença Indígena nas Unidades de Conservação. . . . . . . . . . 
Francisco Ubiracy Craveiro de Araújo 

Proteção Penal das Unidades de Conservação. . . . . . . . . . . . . 
Eladio Lecey 

Zona de Amortecimento e Corredores Ecológicos. 
Antonia Pereira de Avila Via 

232 

248 

276 

317 

328 

348 

VII 

STJ00045316



Parte 11 - Categorias de Unidades de Conservação. 361 

Evolução Histórica das ARlEs e AP As . . . . . . . . 363 
Paulo Nogueira-Neto 

Estação Ecológica e Reserva Biológica. Direito Ambiental Posto 
ou Aplicado? . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 372 
José Rubens Morato Leite, Candice Ávila, Lara Fontana 

Reserva Particular do Patrimônio Natural- RPPN na Lei 
nP. 9.98512000 que Instituiu o Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação SNUC.................... 400 
Sonia Maria Pereira Wiedmann 

Área de Proteção Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 425 
Maria Tereza Jorge Pádua 

Apontamentos sobre a Reserva de Desenvolvimento Sustentável 
à Luz do Conceito Trazido pelo Relatório Brundtland. . . . . . . . . 434 
Guilherme José Purvin de Figueiredo, José Eduardo Ramos Rodrigues 

Reserva de Desenvolvimento Sustentável - RDS 
Sonia Maria Pereira Wiedmann 

Reserva da Biosfera . . . . . . . . . . . . . . . 
José Eduardo Ramos Rodrigues 

448 

455 

Parte lU Direito de Propriedade e Unidades de Conservação. 463 

Desapropriações Ambientais na Lei nP. 9.98512000 . . . . . . . 465 
Guilherme José Purvin de Figueiredo, Márcia Dieguez Leuzinger 

Parte IV - Lei nP. 9.98512000, Vetos e Tramitação Legislativa.. 491 

Lei nP. 9.985, de 18 de Julho de 2000. . . . . . . . . . . . . . .. 493 

Vetos Presidenciais - Mensagem nP. 967, de 18 de Julho de 2000. 513 

Projeto de Lei do Executivo - Projeto de Lei nP. 2.892, de 1992-
Mensagem nP. 176/92. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 518 

Projeto de Lei (Substitutivo Aprovado na Câmara dos Deputados 
e Encaminhado ao Senado) Projeto de Lei nP. 2.892, de 1992 .. 527 

VIII 

Parte I 
Teoria Geral das Unidades 

de Conservação 

STJ00045316




